
CADP,RNOS DE fIDMLVISTRAÇ.IO P(;BUCA 

A literatura sôbre a moderna administra,ão pública e seus 
ramos especializados compõe-se, na quase totalidade, de trabalhos 
estrangeiros, principalmente de autores americanos, não traduzidos 
ou íntraduzíveis para o português. 

A Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP) sente, 
todos os dias,os efeitos esterilizantes da falta de literatura apro­
priada, necessária ao desenvolvimento de suas atividades. Cum­
pre-lhe resolver o problema de elaborare publicar o material de 
leitura e consulta de que carece. Não se trata elo problema, comum 
a tôdas as .escolas, de estimular e ensejar o aparecimento de obras. 
tratados, compêndi9s, monografias. ensaios, artigos e relatórios 

. sôhre as pesquisas feitas e as matérias ensinadas. O problema aqui 
é específico e mais premente, uma vez que não existe nos idiomas 
maternos de seus estudantes - português e espanhol - um mOI1-
tante suficiente' de trabalhos sôhre administração pública, que pos­
sam ser adotados como guias para os alunos. E' forçoso; assim, 
(lue a Escola prepare e publique os manuais, compêndios e demai,.: 
f~ntes de'conhecimento de que necessita, para dncumenÚlr e ex­
pandir suas funções ordinárias de ensino e pes'ql1isa. 

Até a presente data, a falta de literatura específíca em por­
tuguês sôhre as várias disciplinas ministradas em seus cursos tem 
sido suprida pela Escola mediante a produção e distribuição de 
uma literatura ad !zoe - escrita, millleografac1a e distribuída sóh 
o signo da interinidade e a forma de apostilas. 

Por um entendimento tácito entre os professôre~,estl1dantc~ 
e a dire<;,ão da Escola, as apostilas até agora publicadas são tidas 
comq, uma esp~cie de sementeil,"a, de que surgirão com o tempo as 
ohras menos efêmeras. os livros' de texto de que a Escola carece 
para' transm.itit, através '<lã pala "r a escrita, .• os ensinamentos da 
moderna administração pública. 



Com efeito. vários dos cursos dados pelos professôres cla EBA P 
e distribuídos sob a forma ele apostilas estão sendo revistos e se­
rão enfeixados em livros. Deverão aparecer a partir de 1954, 
entre outros, os seguintes lin05, em que serão transformadas as 
apostilas originàriamente escritas para os alunos da Escola: Curso 
de Administração d(' P('ssoal. pelo ProL HENRY REINING JR.; Curso 
de Organi::açr7o e Métodos, pelo Prof. HARRY MILLER; Adminis­
tração Pz:blica, pelo Prof. PEDRO MüNOZ A MATO ; Curso de Cul­
tura B rasil('ira C 01lf('1I1 porân('a, série de conferências pronunciadas 
por 30 brasileiros ilustres. 

N a hierarquia das ohras didáticas. a Escola reservou uma 
faixa entre os tratados exaustivos, os compêndios eruditos e os 
artigos de revistas, para um tipo de publicação menos ambicioso, 
nem por isso menos útil, C01110 fonte de estudo e consulta: o en­
saio, a mOllografia. Decidiu, assim, a Escola lançar uma série de 
ensaios e monografias sob a denominação genérica de "CADER­
NOS DE ADl\fINISTRAÇAO PÚBLICA", de que êste é o 
\'igésimo sétimo a aparecer. 

O uso dêste modesto tipo de publicação - o caderno - como 
veículo de idéias e informações data da Revolução Francesa. Foi 
em 1789 que se generalizaram os famosos cahiers de doléances, 
espécie de registros de queixas e reclamações, preparados pelas 
assembléias populares para orientação dos deputados aos Estados 
Gerais. Em seguida e ainda durante a fase criadora da Revolução, 
estiveram em voga os calziers d('s États Gelleraux, que continham 
o conjunto de solicitações apresentadas aos deputados por seus 
constituintes. Tais cadernos, redigidos pelos delegados incumbi­
dos de escolher os deputados à Assembléia dos Estados Gerais, 
exprimiam os votos, as Cj ueixas, as propostas, as advertências, as 
críticas e as esperanças f0f111uladas pelo povo em cada cidade e 
em cada vila. Eram, por assim dizer, os tenlls of r('ference dos 
deputados naquela fase exaltada da história política e social do 
Ocidente. 

Desde então, os franceses têm empregado constantemente os 
cahicrs CO\1l0 instrumentos de difusão cultural. Das várias séries 
de calziC'rs que dC:'selllpenharam papel importante nas letras fran-



cesas, destacam-se os Cahiers de la, Quinzaine, dirigidos por CHAR­
LES PEGUY, de 1900 a 1914, e nos quais se publicou uma enquete 
de âmbito internacional sôbre o rumoroso caso Dreyfus. Os Dis­
cursos, de ANATOLE FRANCE, e o romance-rio Jean Cristophe, de 
ROMAIN ROLLAND, foram divulgados nos Cahiers de la Quinzaine. 

Conhecida a função de multiplicador da cultura, desempenhada 
pelos cahiers franceses, não têm faltado iniciativas para o lançamentr> 
de séries de cadernos similares em outros países, sobretudo latinos, 
conforme demonstram os exemplos indicados a seguir: 

ESPANHA: O Instituto de Cultura Hispânica de Madrid come­
çou a publicar, em 1948, os Cuadernos Hispanoamericanos, revista 
que se propõe a integrar ai mundo hisPánico C1I la cultura de 
nuestro ticmpo. 

MÉXICO: Os Cuadernos Americanos, que JESUS SILVA HERZOG 
publicou de 1942 a 1947, num total de 36 volumes, representam 
uma das mais interessantes aventuras do pensamento de que se 
tem notícia na América Latina. Os títulos das quatro seções per­
manentes, em que se dividem os Cuadernos Americanos, a saber: 
"Nuestro Tiempo", "Aventura deI Pensamiento", "Presencia deI 
Pasado" e "Dimensión Imaginaria", indicam o grau de penetração 
e altitude intelectuais daquela série, a qual somente o adjetivo 
inglês sophisticated, tal como empregado pelos americanos, pode 
qualificar. 

EQUADOR: A Casa de Cultura Equatoriana de Guayaquil 
lançou, em 1951, a série dos Cuadernos de Historia y Arqueologia, 
que estão concorrendo para o refinamento do movimento cultural 
da América Espanhola. 

CUBA: Papel igualmente importante na difusão de idéias e 
fatos sôbre a vida municipal nas Américas é desempenhado em 
Cuba pelos Cuadernos deI Instituto Interamericano de Historia 
Municipal e Institucional. 

BRASIL: Os Cadernos de Cultura, do Ministério da Educa­
ção, dos quais já foram publicadas 72 unidades até a presente 

E 



data, são outros tantos illstrUll1entos de difusão de idéias, elabo­
ração de doutrinas, fixaçâu ue reflexões, opiniões e fatos sôbre 
a literatura, a poesia, a arte e outros aspectos da cultura brasileira. 
E' um documentário amplo e um temário rico daquilo a que po­
cieremos chamar a história intelectual do Brasil. 

Bem examinados o~ fatos, chega-se à conclusão de que 0:-; 

cadernos têm contribuído, quase tanto quanto os tomos volumosos, 
para a formação do fundo de conhecimentos a que CRANE BRINTON 

chamou 0111' sll'lldcr storl;: of cl/Jnulative lmm,'[edge in the social 
sCtCl1CCS. 

Os Cadernos dc [ldministraçâo P!.lblica, idealizados e lan­
çados pela EBAP, destinam-se a remediar, em parte, a falta de 
literatura especializada, com que se vêem a braços, 110S países da 
América Latina, os estudantes de administração pública. 

Ao lançar a série de Cadernos de J \dministração Pública, a 
EBAP alimenta a esperança de chegar em breve ao número 100 
e, assim, contribuir qualitativa e quantitativamente para a difusão 
organizada de idéias, doutrinas, teorias e práticas modernas ~ôbr(' 
a ciência e arte da administração. 

Rio de Janeiro. 3 ele abril de 1954. 

BENEDICTO SILVA 

'. 



PREFACIO 

A classificação de cargos constitui, sem sombra de dú'vida, 
um dos mais interessantes e complexos capítulos da Administra­
ção de Pessoal, disciplina que figura nos curricula da Escola 
Brasil,.ira de Administração Pública. 

No serviço público, o problema da classificação de cargos já 
passou do terreno das especu[,ações doutrinárias para o das preo­
cupações governamentais, como o atestam, de modo siqnificativo, 
a e.1:periência pioneira do Estado do Rio Grande do Sul e o Plano 
elaborado em cumprimento de expressa determinação do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União (Lei n.O 1.711, de 
28-10-1952, art. 259). 

É notório, por igual, o interêsse que o assunto vem desper­
tando em importantes setores da administração privada. 

Ésfe opúsculo destina-se, principalmente, aos alunos da Escola 
Brasileira de Administração Público. Daí a orientação adotada no 
seu preparo. Também é útil a todo aquêle que se interesse pelas 
questões de Administração de Pessoal, e, particularmente, aos 
administradores e estudiosos dos problemas de classificação de car­
gos e retribuição do trabalho. 

Rio, março, 1955. 
J. DE NAZARÉ T. DIAS 
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LER E ANOTAR 
O leitor avisado lê sempre de lápis ou caneta em pu­

nho, sublinhando, destacando, registrando, comentando o 
que lhe parece digno de atenção ou crítica. 

A fim de criar ou estimular nos leitores o hábito inte­
ligente da leitura anotada, os "Cadernos de Administração 
Pública" contêm, na parte final, quatro ou mais páginas em 
branco, especialmente destinadas a recolher as anotações de 
cada leitor. 

~sse hábito capita!iza o esfôrço do leitor e estimula o 
processo de fixação, no cabedal de conhecimentos de cada 
um, das coisas lidas e anotadas. 

Se ainda não O cultiva, por que não começar agora, 
neste Caderno? 



CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 

I - SENTIDO DA CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 

Os que se dedicam ao estudo 
dos pwblemas de administraçflo 
reconhecem, sem discrepância, 
na Classificação de Cargos um 
instrumento essencial para a efi­
cácia da gerência do pessoal. O~, 
administradores, a seu turno, vão 
se convencendo, gradativamente, 
dessa yerdade e verificam não 
haver como prescindir de tão Ya­
lioso meio, quando se deseja 
conseguir elevado índice de ren­
dimento das organizações. Isso 
explica o crescente interêsse pe­
las técnicas de classificação de 
cargos, que se observa em nos­
so país. 

A idéia de classificação signi­
fica norma, equilíbrio, ordenação 
sistemática. A evolução cientí­
fica - que tantos benefícios tem 
proporcionado à humanidade -
jamais dispensou a metódica 
classificação dos fatos essenciais, 
sempre aprimorada através dos 
tempos. 

A Administra(;ão de Pessoal 
teria também de valer-se da 
classificação dos elementos fun­
damentais qtl(' condicionam as 
relações (,11tre dirigentes e dirigi­
dos: os cargos, os empregos, as 
diversas atividades profissionais. 

Um pequeno empregador, com 
dez ou vinte auxiliares, não che­
ga a sentir. evidentemente, ne­
cessidade de complexos esque­
mas de classificação. Distingue 
êle, sem maior dificuldade, as di­
versas atividades profissionais 
indispensáveis ao desenvolvi­
mento do seu negócio, recruta e 
seleciona, pessoalmente, os ele­
mentos humanos que vão desem­
penhá-las, fixa retribuições e es­
tabelece as demais condições de 
emprêgo. Outra é, todavia, a si­
tuação de um empregador de 
vulto, com dois, três ou cinco mil 
auxiliares, distribuídos em ofi­
cinas, escritórios e setores técni­
cos; ou a posição do Município, 
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do Estado e da União, empre­
gando, v. g., quinze mil, oitenta 
mil e trezentos mil funcionários. 
Em tais casos, o responsável má­
ximo pela organização, como de­
corrência natural do imperativo 
de divisão do trabalho, comete a 
departamentos próprios o trato 
das questões de pessoal, e êstes, 
no desempenho de sua missão, 
mantêm perfeita articulação com 
os departamentos especializados, 
que vão utilizar a mão-de-obra. 
Aí, a Classificação de Cargos 
assume papel relevante, mani­
festa, em sua plenitude, seu valor 
inestimável de instrumento útil, 
de peça imprescindível na polí­
tica de pessoal da organização. 

Convém notar que a Classifi­
cação de Cargos visa, precipua­
mente, às unidades de trabalho, 
aos cargos, e não às pessoas que 
eventualmente os desempenham 
( 1 ). O mesmo cargo pode ser 
ocupado, sucessivamente, por 
pessoas de trinta ou cinqüenta 
anos de idade, que tenham cur­
sado as Universidades de Ox-

ford, Colúmbia ou de São Paulo, 
sem que isso altere as funções 
que o caracterizam. Na verdade, 
a instituição do cargo precede o 
recrutamento de pessoa para 
exercê-lo. O administrador pre­
cisa de quem prepare desenhos, 
há recursos financeiros disponí­
veis, decide-se a empregar um 
Desenhista. Criado o cargo, pas­
sa, então, a recrutar quem o 
possa desempenhar e, se as con­
dições satisfizerem a ambas as 
partes, o candidato é admitido 
para exercer as atribuições do 
cargo de Desenhista. O candida­
to pode ser diplomado em enge­
nharia, mas, como o trabalho a 
executar é desenho, não há mo­
tivo para que altere a classifica­
ção de Desenhista, atribuída ao 
cargo, pelo fato de possuir o em­
pregado a qualificação profissio­
nal de engenheiro. 

A Classificação de Cargos é 
um instrumento de grande uti­
lidade para assistir às demais 
fases de administração de pes-

(1) "A unidade fundamental sôbre que repousa a construção 
de qualquer organização é o cargo, e o seu ocupante, o empregado. 
Qualquer estrutura composta é um agregado de cargos e empregados, 
ou, inversamente, a análise de qualquer organização nas suas divisões 
e subdivisões conduz à unidade irredutível - o cargo". LEONARD D. 
WHITE, Introduction to the Study o{ Public Admini8tration. 
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soaI. Todavia, ela resolve, por 
si só, dois problemas impor­
tantes: 

1.0 Vence a dificuldade de 
não poder a capacidade hu­
mana avaliar, imediatamente, 
uma grande e desorganizada 
massa de informações a respeito 
dos cargos e, conseqüentemente, 
decidir sôbre os cargos que me­
recem tratamento semelhante e 

aquêles que justificam tratamen­
to diverso; 

2.° Resolve o problema da 
fixação de uma terminologia 
uniforme para os cargos (2). 

Qual a base mais adequada, 
os conceitos fundamentais, a 
técnica, enfim, da Classificação 
de Cargos? Eis o que nos pro­
pomos a abordar nesta publi­
cação. 

(2) Civil Service Assembly of the United States and Canada, 
P08ition-Cla8sijication in the Public Service, pág. 51. 

E 
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Os cargos podem ser classifi­
cados, entre outros, na hase dos 
serrnintC's elementos: vencimen­
to~, critério de provimento, lo­
calização geográfica e atrihui­
ções e responsahilidades. 

Para cumprir sua finalidade 
instrumental, a Classificação de 
Cargos leva em conta os fatos 
fundamentais dos cargos, isto é, 
as atribuições e responsabilida­
des que o,; caracterizam. OS Ol1-

tros elementos mencionados po­
dem ter, conforme aS circuns­
tâncias, s\;a utilidade, mas não 
servem aos objetivos primordiais 
da classificação. A análise, coor­
denação e sistematização dos fa­
tôres inerentes à atividade pro­
fissional representada no cargo 
é que vão servir de lastro à clas­
sificação de que se necessita para 
fazer funcionar, com acêrto e 
critério, os diversos institutos de 
Administração de Pessoal. 

A Classificação de Cargos de 
que nos ocupamos baseia-se, por 
conseguinte, nos elementos mais 

característicos dos mesmos: as 
atribuições e responsabilidades. 

Essa é, realmente, a classifica­
ção exigida em Administração 
de Pessoal. O recrutamento, a 
seleção, a promoção e a fixação 
de vencimentos, quatro dos prin­
cipais aspectos de administração 
de pessoal, não podem ter plena 
e satisfatória execução na ausên­
cia de uma classificação com 
hase nas atribuições e responsa­
bilidades dos cargos. 

O recrutamento só pode ofe­
recer resultados satisfatórios se 
repousar no conhecimento das 
funções a serem desempenhadas, 
suas características, possibilida­
des e requisitos. Tanto a admi­
nistração como os candidatos 
não podem situar-se, adequada­
mente, no mercado de trabalho 
sem que as funções dos cargos 
se encontrem perfeitamente de­
finidas. 

A seleção tem como pressu­
posto necessário a identificação 
dos tipos ele trabalho existentes 
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na organização. Sem êsse ele­
mento, carecem os processos se­
letivos da indispensável objetivi­
dade e dificilmente poderão aco­
:jher os princípios técnicos mais 
apropriados a cada caso. 

A promoção - tão bem in­
titulada de tônico para as orga­
nizações - simplesmente não 
pode propiciar sua benéfica in­
fluência, se os cargos não estive­
rem escalonados segundo a hie­
rarquia das fUhções e responsa­
bilidades que lhes são próprias. 
O objetivo da promoção é faci­
litar ao empregado fazer car­
reira na organização, para o que 
se impõe a prévia hierarquização 
dos cargos. 

Mas é na fixa;ão dos venci­
mentos que a classificação de 
~~.rg()~ exerce sua influência 

------

mais imediata e definitiva. O 
princípio que informa a política 
de salários. pública ou privada, 
consag-rada na Declaração dos 
Direitos do Homem e acolhida 
na legislação de quase todos os 
países, é o de igual salário para 
trabalho da mesma-~a 
( eaual ray for equal 'Z~or~ 
ImposMvel se torna a·t~n- ""'~ 
tação dêsse princípio básico. fun- ", 
damental e imprescindível à har- \ 
mania nas relações de trabalho, 
sem que haja uma classificação 
dos cargos, na base das atribui-
ções e responsabilidades. Um dos 
principais objetivos - e talvez 
o mais importante - do Plano 
de Classificação de Cargos é per-
mitir que funções do mesmo ní:/' 
vel de responsabilidade e .difi­
culdade sejam igualmenterécom­
pensadas. 



lU - CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

Tentemos fixar o conceito de 
cargo, classe, série de classes, 
grupo ocupacional e serviço. 

Cargo é um conjunto de atri­
buições e responsabilidades co­
metidas, por autoridade compe­
tente, a uma pessoa. 

Classe é um grupo de cargos 
suficientemente semelhantes no 
que respeita às atribuições e res­
ponsabilidades, permitindo que 
se adote uma denominação única 
e tratamento idêntico em admi­
nistração de pessoal. 

A análise dos cargos revela a 
existência de fatôres que lhes 
são comuns e bem assim de fa­
tôres que os diferenciam dos de­
mais cargos existentes na orga­
nização. A técnica de classifica­
ção consiste, precisamente, em 
congregar em classes homogê­
neas"'os cargos ds;_ atribuiçõe» e 
responsabilidades análogas. Para 
isso, o estudo das funções dQ car­
go deve considerar dois fatôres 
fundamentais: a natureza do car­
go e o nível das respectivas atri-

buições e responsabilidades. Pela 
natureza, podemos distinguir 
duas atividades profissionais, 
como sejam a medicina e a en­
genharia; pelo nível, podemos 
distinguir, na atividade profis­
sional medicina, um cargo de 
médico, cuja atribuição consista 
em fazer exames clínicos de ro­
tina, de outro a que esteja afeta 
a chefia de um setor médico. 

São, portanto, reunidos na 
mesma classe os cargos de atri­
buição e responsabilidade análo­
gas, isto é, de natureza e nível 
idênticos; são incluídos em clas­
ses diversas os cargos que dife­
rem quanto ao nível ou quanto 
à natureza e nível. 

O Plano de Classificação não 
lida com cada cargo de per si, 
mas com as classes em que se 
agrupam os cargos homogêneos. 
Utiliza-se de Especificações de 
classe para descrição das classes 
e fixação de suas características, 
de modo a permitir a compreen­
são imediata daqueles que pre-
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cisem usá-Ias para qualquer fim 
de administração de pessoal. 

Reconhecem os autores que as 
Especificações de classe devem 
indicar: 

a) as características da classe 
e a maneira pela qual ela se di­
ferencia das demais, relativa­
mente às atribuições, responsa­
bilidades e dificuldade do traha:. 
lho, bem como às qualificações 
exigíveis dos que vão ocupá-la; 

b) a denominação da classe, . 
a fim de que a esta se atribua 
tão sàmente o sentido que se 
contém na especificação; e 

c) os elementos essenciais da 
classe, capazes de orientar quem 
quer que precise utilizá-la em 
administração de pessoal ou em 
outros aspectos de administração. 

Consideram os autores como 
elementos essenciais de uma es­
pecificação de classe: 

a) a denominação; . 
b) a descrição sintética das' 

atribuições e responsabilidades; 
c) os exemplos típicos das 

tarefas correspondentes à classe; 
d) as características espe­

ciais; 
e) as qualificações que devem 

possuir as pessoas que vão de­
sempenhar as funções da classe. 

Como elementos acessonos, 
podem ser mencionados o código 

da classe e as linhas de acesso, 
de imensa utilidade para o fun­
cionamento de um Plano de 
Classificação. 

Série de classes é um conjunto 
de classes de idêntica natureza 
de trabalho, mas que diferem do 
ponto de vista da dificuldade e 
responsabilidade de atribuições, 
correspondendo, portanto, a ní­
veis diversos. O engenheiro que, 
após sua formatura, ingressa 
num Departamento de Enge­
nharia é um profissional inex­
periente, ao contrário de outro 
que, após dez anos de atividade 
profissional, adquiriu experiên­
cia ou se especializou em um dos 
ramos da engenharia; e ambos 
não se confundem com um Chefe 
de Seção do mesmo Departa­
mento, altamente experiente ou 
especializado e que orienta, revê 
e coordena o trabalho dos pri­
meiros. Todos três executam 
funções de engenharia, mas em 
três níveis bem distintos. Se 
chamarmos ao cargo ocupado 
pelo primeiro simplesmente de 
Engenheiro, ao do segundo de 
Engenheiro especializado e ao do 
terceiro de Engenheiro-chefe, te­
remos uma série de classes de 

• Engenheiro, composta de três 
classes: uma, inicial, de Enge­
nheiro; outra, intermediária, de 



10 CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Engenheiro especializado; e a 
terceira, final, de Engenheiro­
chefe. A série de classes, fácil é 
de ver, indica a linha normal de 
promoção do empregado. 

Grupo ocupacional é o con­
junto de séries de classes e de 
classes que dizem respeito a ati­
vidades profissionais correlatas. 
O grupo ocupacional Engenha­
ria, por exemplo, pode congre­
gar as séries de classes de En­
genheiro Rodoviário, Engenhei­
ro Ferroviári{}, Engenheiro de 
Construção Aeronáutica, etc. 

S erviçp é a divisão mais am­
pla do Plano de Classificação, 
reunindo atividades profissionais 
(grupos ocupacionais) afins ou 
que guardam entre si certa co­
nexão. 

O grupo ocupacional e o ser­
'viço não são peças substanciais 
do sistema, mas têm a inegável 
virtude de facilitar a ordenação 
do Plano de Classificação, além 
de permitir uma visão mais se­
gura e objetiva das diversas ati­
vidades profissionais existentes 
na organização. 



IV - CONSTITUIÇÃO DAS CLASSES 

A exata compreensão dos fa­
tôres nature:::a e nÍ'i.'cl do tra­
balho, de cujo estudo e ponde­
ração nos valemos para consti­
tuir as classes, poderá ser faci­
litada pela resposta a esta sin­
gela indagação: por que um car­
go é mais importante do que ou­
tro? A resposta poderá ser resu­
mida em quatro itens principais: 

1.0) porque o nível educacio­
nal exigido pelas atribuições do 
cargo é mais elevado: 

2.°) porque o cargo envolve 
conhecimentos especializados de 
grau mais elevado; 

3.°) porque o desempenho do 
cargo exige maior experiência 
anterior; 

4.°) porque o cargu tem va­
lor relativo mais elevado !lO mer­
cado de trabalho. 

Assim, o cargo de Contador é 
mais importante do que o de Es­
criturário porque o primeiro exi­
ge preparo educacional de nível 
superior, enquanto que o segun­
do requer apenas formação equi-

valente, digamos, ao nível gi­
nasial. 

O cargo de Médico Sanitaris­
ta é mais importante do que o 
de Enfermeiro porque aquêle 
deve ser desempenhado por 
quem seja formado em medici­
na e, além disso, se haja espe­
cializado em Higiene, o que não 
constitui requisito indispensável 
ao desempenho do cargo de En­
fermeiro. 

O cargo de Diretor do De­
partamento de Engenharia é de 
nível mais elevado do que o car­
go de Engenheiro, pois, para 
bem desempenhar o primeiro há 
necessidade de possuir o fun­
cionário vários anos de expe­
riência, o que não acontece com 
o segundo. 

Finalmente, o cargo de Físico 
Nuclear é mais importante do 
(lU e o de Dactilógrafo, porque é 
mais escasso no mercado de tra­
balho, entendida a escassez em 
têrmos de disponibilidade para 
fins de recrutamento. Trata-se, 
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é bem de ver, de escassez a longo 
prazo, e não de escassez momen­
tânea, circunstancial, que possa 
ser corrigida através de treina­
mento rápido. 

É evidente que êsses elementns 
não se excluem uns aos outros. 
Constituem êles pontos de refe­
rência hem definidos para faci­
litar a distinção entre os cargos, 
quando se pretende acentuar sua 
hierarquização, em face das atri­
huições e responsabilidades que 
os caracterizam. 

N a constituição das classes, 
pode-se adotar a orientação de 
discriminá-las, tanto quanto pos­
sível, de modo a que cada uma 
das cla,;ses estabelecidas repre­
sente, muitas vêzes, um ser:;men­
to bem reduzido da atividade 
profissional focalizada. É possí­
vel, todavia, seguir orientação 
diversa, procurando-se constituir 
classes mais concentradas. A pri­
meira tendência, francamente 
adotada nos Estados Unidos da 
América ao se ensaiarem as pri­
meiras classificações, vem dan­
do lugar, naquele mesmo país, a 
classificações mais gerais, cuja 
administração se torna maIS 
prática, mais fácil e maIS com-

preensível. A segunda tendência, 
que sempre prevaleceu na Ingla­
terra, tem a apoiá-la motivos de 
ordem prática que não é lícito 
obscurecer, especialmente quan­
do se considera que atende, per­
feitamente, aos objetivos da 
classificação no seu papel de ins­
trumento valioso em adminis­
tração de pessoal. 

Cumpre lembrar, neste passo, 
que qualquer que seja a orienta­
ção preferida, a classificação de 
cargos não pode excluir, na opor­
tunidade da seleção, que se ob­
tenham maiores informes e mi­
núcias a respeito da respectiva 
atividade profissional, pois as 
especificações de classe contêm 
os elementos básicos, mas não 
contêm todos os elementos in­
dispensáveis ao processo de sele­
ção, dentro da técnica que, em 
nossos dias, a informa. 

Quanto aos elementos que 
devem ser considerados na cons­
tituição das classes, convém ano­
tar, entre outros, os seguin­
tes (3): 

a) natureza do trabalho, isto 
é, a atividade profissional que se 
vai classificar; 

(3) Relatório da Comissão do Plano de Classificação de Car­
gos, 1954. 
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b) nível educacional, isto é, culdade e responsabilidade de 
os requisitos educacionais neces- trabalho, compreendendo tôda a 
sários para o exercício do cargo, gama de atividades profissionais 
representados por instrução mi- encontrada na organização, vale 
nistrada em cursos regulares ou dizer, numa estrutura complexa, 
por conhecimentos equivalentes; tanto do ponto de vista das rela-

c) especialização profissional; ções hierárquicas, como do ân-
d) experiência profissional; - guIo da variedade das ocupações, 
e) responsabilidade de natu- como é o caso do serviço públi­

reza especial (por bens e valo- co (4). Trata-se, é bem de ver, 
res ou pela segurança de pes- de tarefa sumamente delicada e 
soas) ; que deve ser exercida com alto 

f) supervisão (no sentido de critério de imparcialidade e ob­
responsabilidade pelo contrôle ou jetividade. Para auxiliar sua exe­
revisão de trabalhos de outros) ;, cução, é freqüente lançar-se mão. 

g) assessoramento de autori- na indústria privada norte-ame-
dade superior; ncana, de métodos eSpeCla1S, 

h) chefia ele unidade de tra- tais como o de Comparação de 
balho. i Fatôres (Factor C omparison 

A vista dêsses elementos e sob M cthod) e o Sistema de Pontos 
a inspiração de tais princípios é (Point System), cuja utilização, 
que se processa a inclusão das no serviço público, não tem en-
classes em níveis gerais de difi- contrado ambiente favorável (5). 

(4) ISMAR BARUCH, "Basic Aspects of Position-Classification ", 
in Public Personnel Review. 

(5) Há vários trabalhos especializados a respeito dêstes métodos, 
dentre os quais podemos anotar os seguintes: EUGENE J. BENGE, Job 
Evaluation and Merit Ratin,q; A Manual of Procedu1'es. - EUGENE 
J. BENGE, SAMUEL L. H. BURK e EDWARD N. HAY, Manual 01 Job 
Evaluation; Proceu'wres 01 Job Analysis and Appraisal. - ASA S. 
KNOWLES, Salary Evaluation, in Pe'rsonnel (American Management 
Associa tion) . 



v - o PLANO DE CLASSIFICAÇÃO 

o Plano de Classificação 
abrange, segundo a lição dos au­
tores, quatro etapas distintas: 
preparação, aprovação, implan­
tação e administração. 

Assentam-se as bases e a 
orientação a serem obedecidas 
nos trabalhos e, sob a inspira­
ção dêsse roteiro, elabora-se o 
Plano, que é submetido à apre­
ciação e aprovação da autorida­
de competente. Aprovado, pas­
sa-se à sua implantação, de acôr­
do com as regras que houverem 
sido fixadas. A essas etapas, de 
caráter temporário, segue-se a 
de natureza permanente, ou seja, 
a de administração do Plano. 

Preparação do Plano 

A elaboração do Plano deve 
ser cometida a um organismo 
próprio, desligado das ativida­
des administrativas normais. 
Para êsse fim, tanto se poderá 
instituir uma Comissão com ele-

mentos da própria organização, 
se esta dêles dispuser, como 
contratar os serviços com escri­
tório ou técnicos especializados 
nessa sorte de empreendimento. 
De qualquer modo, o organismo 
constituído, em caráter transitó­
rio, para aquêle fim, deverá fun­
cionar em regime do mais íntimo 
entrosamento com o Departa­
mento de Pessoal. 

Dois são os motivos princi­
pais que desaconselham entre­
gar-se a elaboração do Plano ao 
próprio Departamento de Pes­
soal. Em primeiro lugar, a pres­
são contínua das atividades habi­
tuais não permite que o referido 
Departamento possa dedicar-se 
com afinco e ritmo certo ao tra­
balho de classificação. Em se­
gundo lugar, os Departamentos 
de Pessoal lutam, as mais da~ 
vêzes, com a falta de especialis­
tas em classificação, na propor­
ção necessária. Alem disso, mui-
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to há que recomendar a feitura 
do trabalho de classificação por 
um órgão que não se prenda de­
masiadamente às influências do 
meio e à pressão dos grupos in­
teressados. 

A primeira tarefa, nesta fase, 
é a de preparar o pessoal dispo­
nível para o trabalho de classifi­
cação e de divulgar as bases e a 
orientação que presidirão o pre­
paro do Plano, a fim de que che­
fes de serviço e funcionários se 
informem a respeito do assunto 
e fiquem habilitados a apresen­
tar observações e sugestões. A 
seguir procura-se obter infor­
mações sôbre a estrutura, com­
!XJsição e atribuições das diver­
sas repartições e a respeito das 
funções desempenhadas pelos 
empregados. 

O questionário, através do 
qual se procura obter info~'ma­
ções exatas sôbre as funções de 
que se ocupa o empregado, é a 
peça instrumental de que se lan­
ça mão para a construção do 
Plano. Ao ser distribuído, pre­
cisa êle encontrar um ambiente 
de receptividade por parte dos 
funcionários e das associações de 
classe, bem como dos chefes de 
serviço e demais supervisores da 
escala hierárquica. Há uma tra­
dicional má vontade em preen-

cher questionários. É preciso 
vencê-la através de amplo e cui­
dadoso programa de relações 
públicas, para demonstrar que o 
questionário visa a facilitar a 
obtenção das informações indis­
pensáveis à realização do traba­
lho e tem, ainda, a virtude de 
evitar omissões que fatalmente 
ocorreriam, em detrimento dos 
próprios interêsses dos funcio­
nários, se a êstes fôsse facultado 
apresentar seus casos em do­
cumento não padronizado. Os 
agentes do órgão de classifica­
ção, encarregados de acompa­
nhar a distribuição dos questio­
nários, devem ser especialmente 
treinados para prestar aos in­
teressados toJos os esclareci­
mentos de que necessitarem. 

Uma vez recebidos os ques­
tionários, cabe ao órgão de clas­
sificação estudá-los, ao mesmo 
tempo que se dedica à análise 
das informações obtidas a res­
peito da estrutura e competência 
das diversas repartições. Passa­
se, em seguida, à composição das 
classes e demais partes do esque­
ma do Plano de Classificação, 
inclusive à elaboração das Espe­
cificações de Classe. Logo que o 
Plano se encontre esquematiza­
do, convém divulgá-lo, em suas 
linhas gerais, e receber as ob-
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servações dos interessados, antes 
de sua definitiva estruturação. 
Neste particular, recomenda-se 
procurar obter tais observações 
por meio das associações de clas­
se ou outros órgãos representa­
tivos, pois as discussões com os 
interessados se tornariam inter­
mináveis, se conduzidas isola­
damente. 

Aprovação do Plano 

Ultimada a preparação do 
Plano, cumpre submetê-lo à 
aprovação da autoridade compe­
tente, normalmente o chefe exe­
cutivo. Esta fase pode ser ven­
cida com certa rapidez se tiver 
havido a cautela de colocar a re­
ferida autoridade sempre a par 
do desenvolvimento dos traba­
lhos e, especialmente, das ques­
tões mais relevantes que se apre­
sentarem. A justificação do Pla­
no deve ser clpresentada em têr­
mos de ser compreendida por 
pessoas estranhas às técnicas de 
classificação. Se o trabalho tiver 
ele ser apreciado por uma As­
sembléia Legislativa, convirá que 
o órgão de classificação esteja 
preparado para prestar às comis­
sões especializada;, do Legislativo 
os informes de que preCIsar, 
sempre com a preocupação ele 

oferecer fatos, dados objetivos ou 
esclarecer critérios adotados, e 
não ele apresentar meras Im­
pressões. 

Implantação do Plano 

A fase de implantação é gover­
nada pelas regras que constam 
do Plano aprovado. Em harmo­
nia com essas normas, vai-se pro­
ceder à inclusão de cada cargo 
nas classes estabelecidas e defi­
nir a situação de cada funcioná­
rio. A implantação deve ficar a 
cargo do mesmo órgão que ela­
borou o Plano e, no seu decurso, 
devem ser facilitadas as reclama­
ções contra possíveis injustiças, 
a fim de que, se comprovadas, 
sejam aplicados os remédios 
previstos no próprio Plano. 

Administração do Plano 

A administração do Plano é 
tarefa dinâmica e contínua. As 
repartições têm alteradas suas 
estruturas, modificadas suas atri­
buições, reduzidas ou ampliadas 
suas atividades. Tudo isso se re­
flete nos cargos que as integram 
e, por conseguinte, repercutem 
no Plano de Classificação. A vi­
gilância do órgão de classifica­
ção deve ser permanente, sob 
pena de se prejudicar a exata 
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aplicação dos princípios e das re­
gras consubstanciados no Plano. 

Por isso mesmo, deve o Plano 
de Classificação ser administra­
do por um órgão central, eqüi­
distante dos departamentos espe­
cíficos, preferentemente de com­
posição colegial, para assegurar­
lhe maior sensibilidade às suges­
tões, observações e recursos 
apresentados por chefes de ser­
viço e empregados. Quando pre­
ferida a composlçao colegial, 
deve a Comissão ou Junta ser 
devidamente assistida pelos se­
tores técnicos do órgão central 
de pessoal. É evidente que a 
forma mais adequada de admi­
nistração do Plano depende de 
várias circunstâncias, tais como 
a amplitude do serviço, a com­
plexidade das ocupações envolvi­
das, o número de funcionários 
abrangidos pela classificação, 
~tc. Nas grandes organizações -
como, em geral, são as do ser­
viço público - parece recomen­
dável atribuir a administração 

do Plano a uma Comissão que 
funcione em regime de estreita 
articulação com o órgão central 
de pessoal, junto ao qual deve, 
necessàriamente, funcionar. 

O que não resta dúvida é que 
um órgão central se torna es­
sencial para a administração do 
Plano, a fim de que a criação e 
a classificação de novos cargos, 
a modificação dos existentes, a 
manutenção de especificações de 
classe devidamente atualizadas e 
a apreciação dos problemas de 
caráter administrativo a respei­
to da classificação tenham sua 
apreciação coordenada por uma 
só entidade, sob a inspiração dos 
princípios inscritos no diploma 
legal que houver aprovado o 
Plano. Não é demais insistir em 
que a administração do Plano há 
de obedecer a normas flexíveis, 
sem prejuízo da unidade de prin­
cípios fundamentais adotados. A 
classificação de cargos deve e~­
pelhar, a cada momento, da 
forma mais perfeita possível, a 
real situação dos serviços. 



VI - ALGUNS ASPECTOS PECULIARES AO 
SERVIÇO PúBLICO 

o Plano de Classifica,ão, cuja 
elabora,ão cabe ao Executivo, 
deve, evidentemente, ser apro­
vado pelo Poder Legislativo. O 
Plano contém medidas de cará­
ter eminentemente leg-islativo, 
como sejam os conceitos funda­
mentais, as normas de instala,ão 
e administração e as regras des­
tinadas a disciplinar ° ajusta­
mento dos cargos existentes - e 
seus ocupantes - ao novo es­
quema. O ato legislativo deve li­
mitar-se ao estritamente essen­
cial, de modo a não invadir ou 
perturbar a esfera estritamente 
regulamentar, de competência do 

Executivo (6). As especificações 
de classe, por exemplo, devem 
ser aprovadas por ato executivo, 
dado seu caráter nitidamente re­
gulamentar, de complemento da 
lei que aprova o Plano de Clas­
sificação. Em alguns países, são 
mesmo aprovadas pelo órgão 
central de pessoal, por se consi­
derar que têm caráter eminente­
mente técnico e se incluem entre 
os atos de rotina administrativa 
do órgão de pessoal. 

Outro problema que, em nosso 
país, encerra visíveis dificuldades 
é o da criação e extinção de car­
gos por lei. Trata-se de regra 

(6) No Brasil, nota-se tremenda confusão a respeito do assunto. 
Procura-se, a cada passo, invocar, usar e abusar do princípio da veda­
ção de delegação de poderes, inscrito na Constituição, quando, as mais 
das vêzes, o que ocorre é a invasão, pelo Legislativo, da esfera de 
competência do Executivo. O Poder Regulamentar, inquestionàvel­
mente do Executivo, não é respeitado. O resultado é que as leis 
perdem, cada vez mais, seu teor legal, sua majestade, para descerem 
à planura da regulamentação, com evidente desprestígio para a tarefa 
legislativa e enormes prejuÍzos à boa marcha da administração. Sabe-se 
que a França, em face de problema da mesma natureza, adotou legis­
lação no sentido de repor a competência legislativa no seu elevado plano. 
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inscrita nas Constituições de 
muitos países, entre os quais o 
Brasil, mas inteiramente supe­
rada em outros, como decorrên­
cia natural da adoção de planos 
de classificação de cargos. Na 
verdade, definido em lei o sis­
tema de classificação e adotadas 
as normas pelas quais se regerá 
a respectiva administração, po­
de-se afirmar que a política legal 
a respeito dos cargos públicos 
está, nesse particular, perfeita­
mente traçada. Os cargos que 
devem existir para a realização 
dos serviços públicos resultam 
das necessidades da organização 
e, depois de ajustados, por inter­
médio de estudos técnicos, ao es­
quema de classificação aprovado 
pelo Legislativo, podem ser cria­
dos a critério do Executivo. 
Tudo isso estará, é óbvio, con­
dicionado à existência de recur­
sos orçamentários próprios, au­
torizados também pelo Poder 
Legislativo. 

Verifica-se, dêsse modo, que 
as esferas de competência legis­
lativa e executiva podem ser per­
feitamente respeitadas. O Legis­
lativo define, através de instru­
mento legal próprio, o sistema 
de classificação mais convenien­
te do ponto de vista do interêsse 
público, compreendendo, inclu­
sive, as normas que devem reger 
o funcionamento dêsse mesmo 
sistema. E através de outro ins­
trumento legal adequado - o 
Orçamento - aprova os progra­
mas de trabalho dos diversos 
serviços governamentais e vota 
os recursos financeiros indispen­
sáveis à sua plena execução, aí 
compreendidas as dotações des­
tinadas a despesas de pessoal. 

~sse é o método que, na rea­
lidade, guarda inteira conformi­
dade com o princípio de indepen­
dência e harmonia dos poderes, 
de que é exemplo bem expressi­
vo o sistema federal norte-ame­
ricano (7). 

(7) No caso dos extranumerários, encontramos, de modo geral, 
êste regime. A falta de um Plano de Classificação de Cargos e a 
ausência de competência específica ao órgão central de pessoal para 
administrar, coordenar e fiscalizar o assunto, impediram, porém, o 
regular funcionamento do sistema esboçado. 



VII - SUMÁRIO 

A Classificação de Cargos é 
um instrumento essencial. de que 
se lança mão para resolver nu­
merosos prohlemas de Adminis­
tração de Pessoal. Na impossi­
bilidade material de lidar com 
cada cargo de per si e atendendo 
a que o interêsse da administra­
ção está em definir a posição re­
lativa do cargo no conjunto man­
tido pela organização, procura-se 
incluir os cargos em classes, de 
acôrdo com a semelhança ou ana­
logia das atribuições e responsa­
bilidades que os caracterizam e 
distinguem dos demais. Esta é a 
essência da tarefa de classifica­
ção. Formadas as classes, em 
que são incluídos os cargos de 
natureza e nível de trabalho idên­
ticos, procura-se relacionar, atra­
vés das séries de classes, as clas­
ses que envolvem trabalho da 
mesma natureza, mas de nível 
de responsabilidade e dificuldade 
diverso. As classes e séries de 
classes são, a seguir, reunidas 
em grupos ocupacionais, que 

abrangem ativid8des profissio­
nais correlatas. Finalmente, há 
as amplas divisões gerais em 
serviços, compreendendo grupos 
ocupacionais que guardam entre 
si certa relação. O Plano de 
Classificação é composto dês­
se conjunto (serviços, grupos 
ocupacionais, séries de classes e 
classes), especificações de classe 
e normas destinadas a reger a 
implantação e contínua adminis­
tração do sistema. 

A utilidade dês se valioso fus­
trumento manifesta-se, de forma 
mais acentuada, no recrutamen­
to, na seleção, na promoção e na 
fixação de salários. Os candida­
tos ao ingresso na organização 
conhecem, através das especifica­
ções de classe, as particularida­
des dos cargos a que pretendem 
concorrer; a escolha dêsses can­
didatos vai processar-se à luz do 
conhecimento exato dos tipos de 
trabalho e das peculiaridades de 
sua execução; e, depois de admi­
tidos, os funcionários podem pre-
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parar-se, de modo sistemático e 
segundo suas tendências, para 
fazer carreira a serviço da orga­
nização. Quanto à fixação de sa­
lários, somente com base em car­
gos devidamente classificados 
torna-se possível aplIcar, com 
acêrto e equanimidade, o princí­
pio de "igual salário para traba­
lho da mesma natureza", em que 
se apóia tôda a política de salá­
nos. 

A Classificação de Cargos 
permite que se concretizem os 
propósitos de formação profis­
sional dos funcionarios, o trei­
namento dos mesmos para tare-

fas específicas do Estado; faci­
lita o entrosamento dos empre­
gos públicos com o sistema edu­
cacional do país; e, finalmente, 
estabelece uma hierarquização 
racional das diversas atividades 
funcionais, com o que melhor se 
definem deveres e responsabili­
dades e se tornam mais explíci­
tas as linhas de promoção, de 
acesso e as responsabillllades de 
chetIa. É o que caractenza os 
servlços civis orgamzallos. 

A Uassificaçao de Cargos 
constitUl, no cunsenso geral, a 
estrutura baslca da Adulllllstra­
çao de Pessual. 



VIII - ROTEIRO DE UM PLANO DE CLASSIFICAÇÃO 
DE CARGOS 

I - Fixar, inicialmente, o 
princípio de que a classificação 
terá por base as atribuições e 
responsabilidades dos cargos. 

Atribuir o estudo do Plano a 
órgão especial, que se dedique, 
exclusivamente, a essa tarefa e 
possa ser assistido tecnicamente 
por pessoas e entidades especia­
lizadas. 

Prever recursos para a reali­
zação do trabalho. 

U - Estruturar e definir a 
competência dos serviços do ór­
gão encarregado do Plano; dis­
por sôbre sua articulação com as 
demais repartições. 

Treinar as equipes que vão 
participar dos trabalhos. 

Divulgar amplamente ( espe­
cialmente entre chefes de servi­
ço e associações de classe) as fi­
nalidades da classificação. 

UI - Reunir elementos que 
permitam conhecer a estrutura e 
as atribuições das repartições e 
bem assim as funções desempe-

nhadas pelos empregados, com 
tôdas as suas características. 

Arrolar os cargos existentes. 
Elaborar e providenciar a im­

pressão dos questionários; fixar 
normas para distribuição, preen­
chimento e recolhimento dos 
mesmos. 

IV - Fixar critérios gerais 
para estudo do material coletado. 
Separar os questionários por 
grupos ocupacionais. 

Compor as classes, séries de 
classes e serviços. 

Confrontar as classes e fixar 
os níveis gerais de dificuldade e 
responsabilidade de trabalho. 

Esquematizar o Plano. 
V - Preparar as especifica­

ções de classe. 
VI - Elaborar as regras de 

ajustamento dos cargos atuais 
(e dos seus ocupantes) ao novo 
sistema. 

VU - Divulgar o esquema 
geral. Recolher e analisar as su­
gestões e observações dos chefes 



CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 23 

de serviço, associações de classe 
e grupos interessados. 

VIII - Elaborar o relatório e 
o projeto de lei destinado a 
aprovar o Plano de Classificação 
de Cargos e fixar normas para 
sua implantação e administração. 

IX - Apresentar o relatório 
e o projeto de lei ao Chefe da 
Executivo. 

X - Acompanhar a tramita­
ção do projeto no Legislativo. 

XI - Implantar o Plano ado­
tado. 
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